
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Superintendência Estadual do IBGE em Mato Grosso do Sul 
Seção de Recursos Materiais

TERMO DE REFERÊNCIA 3/2023  - SERVIÇOS DE TIC – LEI 14.133/2021

Referência: Arts. 12 a 24 da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de comunicação multimídia (SCM – banda larga), para atendimento 
às necessidades de comunicação de dados para as agências do IBGE/MS, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Gr
up

o

Ite
m Especificação Endereço

Unidade 
de medi-

da
Quantidade Valor unitário 

em R$
Valor total em 

R$

1

1
Internet banda 
larga por cabo – 
CATSER 26484. Rua Roberto 

Scaff, 749, Al-
to, Aquidaua-
na/MS, CEP 
79200-000

Mega-
bits/s

1200 (100 
Mbps por 12 

meses)
2,00 2.400,00

2

Taxa de Instala-
ção Link de In-
ternet - STFC 

(Banda Larga) – 
CATSER 26166

Unidade 1 190,00 190,00

2

3
Internet banda 
larga por cabo – 
CATSER 26484.

R. Presidente 
Arthur Costa e 
Silva, 706, Mo-
rada Altos de 

São Pedro, Co-
xim/MS, CEP 
79400-000

Mega-
bits/s

1200 (100 
Mbps por 12 

meses)
2,00 2.400,00

4

Taxa de Instala-
ção Link de In-
ternet - STFC 

(Banda Larga) – 
CATSER 26166

Unidade 1 190,00 190,00

3
5

Internet banda 
larga por cabo – 
CATSER 26484.

Av. Marcelino 
Píres, 1595 - 2º 
Andar - Sala do 
IBGE – Centro, 
Dourados -MS, 
CEP 79800-004

Mega-
bits/s

1200 (100 
Mbps por 12 

meses)
2,00 2.400,00

6 Taxa de Instala-
ção Link de In-
ternet - STFC 

Unidade 1 190,00 190,00
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(Banda Larga) – 
CATSER 26166

4

7
Internet banda 
larga por cabo – 
CATSER 26484. R. Vereador 

Romeu Medei-
ros, 475, cen-
tro, Jardim/

MS, CEP 
79240-000

Mega-
bits/s

1200 (100 
Mbps por 12 

meses)
2,00 2.400,00

8

Taxa de Instala-
ção Link de In-
ternet - STFC 

(Banda Larga) – 
CATSER 26166

Unidade 1 190,00 190,00

5

9
Internet banda 
larga por cabo – 
CATSER 26484. R. Firmo de 

Matos, 640, 
centro, Corum-

bá/MS, CEP 
79311-002

Mega-
bits/s

1200 (100 
Mbps por 12 

meses)
2,00 2.400,00

10

Taxa de Instala-
ção Link de In-
ternet - STFC 

(Banda Larga) – 
CATSER 26166

Unidade 1 190,00 190,00

6

11
Internet banda 
larga por cabo – 
CATSER 26484.

R. dos Jardins, 
635, 1º andar, 
sala 101, Jar-
dim Vale En-

cantado, Navi-
raí/MS, CEP 
79950-000

Mega-
bits/s

1200 (100 
Mbps por 12 

meses)
2,00 2.400,00

12

Taxa de Instala-
ção Link de In-
ternet - STFC 

(Banda Larga) – 
CATSER 26166

Unidade 1 190,00 190,00

7

13
Internet banda 
larga por cabo – 
CATSER 26484. R. da Saudade, 

nº 1.836, cen-
tro, Nova An-
dradina/MS, 

CEP 79750-000

Mega-
bits/s

1200 (100 
Mbps por 12 

meses)
2,00 2.400,00

14

Taxa de Instala-
ção Link de In-
ternet - STFC 

(Banda Larga) – 
CATSER 26166

Unidade 1 190,00 190,00

8 15 Internet banda 
larga por cabo – 
CATSER 26484.

R. Franklin Au-
gusto Salles, 

nº 805, centro, 

Mega-
bits/s

1200 (100 
Mbps por 12 

meses)

2,00 2.400,00
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Paranaíba/MS, 
CEP 79500-00016

Taxa de Instala-
ção Link de In-
ternet - STFC 

(Banda Larga) – 
CATSER 26166

Unidade 1 190,00 190,00

9

17
Internet banda 
larga por cabo – 
CATSER 26484. Av. Brasil, 

3371, centro, 
Ponta Porã/

MS, CEP 
79904-630

Mega-
bits/s

1200 (100 
Mbps por 12 

meses)
2,00 2.400,00

18

Taxa de Instala-
ção Link de In-
ternet - STFC 

(Banda Larga) – 
CATSER 26166

Unidade 1 190,00 190,00

10

19
Internet banda 
larga por cabo – 
CATSER 26484. Av. Dr. Eloy 

Chaves, 738, 
centro, Três 
Lagoas/MS, 

CEP 79602-000

Mega-
bits/s

1200 (100 
Mbps por 12 

meses)
2,00 2.400,00

20

Taxa de Instala-
ção Link de In-
ternet - STFC 

(Banda Larga) – 
CATSER 26166

Unidade 1 190,00 190,00

TOTAL 25.900,00

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justifi-
cativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de vigência disposta 
em contrato, prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é uma necessidade perma-
nente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigên-
cia da contratação.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ES-
PECIFICAÇÃO DO PRODUTO
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2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice A deste Termo de Referência.

2.2.  A solução de TIC consiste em fornecimento de Serviço de Comunicação Multimídia - SCM 
(banda larga), no mínimo de 100 (cem) Mbps (megabits por segundo), visam o atendimento às ne-
cessidades de comunicação de dados para as agências do IBGE/MS nos endereços dispostos.

2.2.1. Na hipótese de não haver disponibilidade imediata para o fornecimento do serviço 
contratado com a capacidade (velocidade) de Serviço de Comunicação Multimídia -  SCM 
(banda larga) solicitada, a Contratada poderá, mediante justificativa técnica e aceitação dos 
gestores contratuais, oferecer um serviço de menor capacidade por tempo limitado, desde 
que tal  serviço,  com a capacidade oferecida,  conste de sua proposta,  em oferta para as 
agências  de  coleta,  oferecendo  obrigatoriamente  desconto  em  relação  aos  serviços  que 
atende o item 2.2 no proporcional à redução de velocidade (medida em Mbps) ofertada.

2.2.2.  No caso de a contratada não dispor da velocidade mínima do item anterior  no 
momento da contratação, mas posteriormente dispor durante a contratação da velocidade 
exigida ou superior, deverá estabelecer as melhores condições de velocidade disponível na 
localidade para contratante pelo mesmo valor contratado.

2.3. Se houver durante a contratação mudança no endereço de alguma agência do IBGE cons-
tantes na tabela do item 1.1, a contratada deverá manter as prestações dos serviços com as mes-
mas condições, ou justificar tecnicamente a recusa ou serviço de menor capacidade, ensejando em 
desconto proporcional a velocidade efetivamente ofertada.

2.4. Caso haja mudança de endereço, conforme item 2.3, a mesma deverá ser realizada sem 
custos ao IBGE, uma vez que é necessária para continuação da prestação dos serviços.

2.5. A licitante deverá fornecer 1 (um) acesso em banda larga à rede Internet pública e todos os  
ativos de rede (modem etc.) necessários à ativação do serviço em cada localidade listada.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A  presente  contratação  visa  à  disponibilização  ou  modernização  dos  serviços  de 
comunicação de banda larga, sendo tais serviços indispensáveis e de natureza continuada para os  
trabalhos institucionais das agências.

3.2. Os questionários das pesquisas do IBGE são totalmente digitais. As informações coletadas 
são transmitidas através da Internet, de forma segura, até os data centers do IBGE. Para suportar a 
transmissão destes questionários, o IBGE mantém centenas de Agências,  localizadas em vários 
municípios  brasileiros,  a  partir  dos  quais  são  feitas  estas  transmissões  e  acesso  aos  sistemas  
institucionais que apoiam todas as pesquisas. Os enlaces de comunicação com a Internet e Rede 
Corporativa  do  IBGE  nestas  localidades  são  de  fundamental  importância  para  o  sucesso  das 
pesquisas.
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3.3. De acordo com o Plano Diretor de Tecnologias de Informação e Comunicação (PDTI) e com 
o Planejamento Estratégico de TI do IBGE, foram elencados alguns fatores críticos de sucesso para 
que o IBGE cumpra com sua missão institucional e alcance suas diretrizes e objetivos estratégicos. 
Entre estes fatores apresentam-se a Excelência em Tecnologia da Informação e Comunicação e a 
Gestão do Conhecimento, onde entende-se que, “devido à velocidade da mudança do ambiente 
em que atua, o IBGE deverá desenvolver sólidas competências no armazenamento, organização e 
transferência do conhecimento técnico, metodológico e gerencial acumulado, de modo a preservar 
a inteligência e a memória institucional, caminho para se fortalecer a imagem, identidade e reputa-
ção da organização”.

3.4. As contratações referentes ao objeto deste Termo de Referência serão subsidiadas através 
dos recursos dos Planos de Investimento do INFO.

3.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme de-
talhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 33787094000140-0-000018/2023 ;
II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023 ;
III) Id do item no PCA: 35;
IV) Classe/Grupo: 142 – SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS;
V) Identificador da Futura Contratação: 114620-1/2023.

3.6. O objeto da contratação também está alinhado com a Estratégia de Governo Digital 2023 e 
em consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2021-
2022 do IBGE, conforme demonstrado abaixo:

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS
ID Objetivos Estratégicos

P18

Assegurar que os projetos institucionais tenham simetria e nivelamento tecno-
lógico quanto aos equipamentos e aos sistemas, padronizando a infraestrutura 
e os sistemas de TICs em uso. Inclui a expansão da infraestrutura de comunica-
ções para integrar todas as unidades organizacionais, inclusive a rede de agên-
cias.

P5

Implementar novas estratégias de aquisição de dados por meio do uso de no-
vas fontes de dados, tais como big data e a incorporação dos dados geoespaci-
ais às estatísticas, pela melhoria em processos de trabalho atuais, que utilizem 
fontes mais tradicionais e pela adoção de novas ferramentas e inovações em 
processos produtivos. Isso envolve a realização de estudos metodológicos, utili-
zação de tecnologias digitais e de geoprocessamento para captura e tratamen-
to de informações estatísticas e geocientíficas, bem como a negociação e par-
ceria com outras organizações e provedores de dados para acesso regular a no-
vas fontes.
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ALINHAMENTO AO PDTIC 2021-2022
ID Diretriz do PDTIC

D2
Trazer maior agilidade ao desenvolvimento e à padronização dos recursos de TI, por meio de 
soluções genéricas e abrangentes que possam ser aproveitadas para mais de um projeto, 
pesquisa ou processo.

D3
Assegurar que os projetos institucionais tenham simetria e nivelamento tecnológico quanto 
aos equipamentos e aos sistemas, padronizando a infraestrutura e os sistemas de TICs em 
uso.

D4 Expandir a infraestrutura de comunicações para integrar todas as unidades organizacionais, 
inclusive a rede de agências.

D5

Assegurar  a  manutenção  das  TICs  como  Infraestrutura  Básica,  provendo  as  condições 
mínimas para o trabalho de cada colaborador  do IBGE,  incluindo recursos  e serviços  de 
telefonia,  computadores  pessoais  com  capacidade  de  processamento  e  comunicação, 
ferramentas de escritório, acesso à Internet e a todos os recursos dela advindos, correio 
eletrônico, arquivamento de dados e informações, controles de acesso, conectividade dos 
sistemas, ferramentas especialistas para as áreas setoriais do IBGE, recursos para impressão, 
interconexão  outras  Unidades  do  IBGE,  cópias  de  segurança  dos  dados  institucionais, 
ferramentas antivírus e de proteção e segurança da informação.

D6

Assegurar o suporte adequado de TICs para atender às demandas das Áreas Setoriais do 
IBGE, provendo os processos de aquisição, internalização, uso, manutenção e suporte ao uso 
de recursos de TIC, realizando o desenvolvimento de sistemas a partir das definições das 
áreas setoriais, realizando a produção e o suporte das pesquisas em todas as unidades do 
IBGE  e  assegurando  a  disponibilização  de  dados  e  informações  às  áreas  setoriais  para 
realização de suas
atividades.

3.7. Por tratar de oferta de serviços públicos digitais, o objeto da contratação será integrado à 
Plataforma Gov.br, nos termos do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, e suas atualiza -
ções, de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos de Capacitação

4.1. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização 
dos recursos relacionados ao objeto da presente contratação;

Requisitos Legais

4.2. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 
14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº  
65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados  
Pessoais – LGPD), Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 10.024, de 20 de setembro de 
2019, e a outras legislações aplicáveis;

Requisitos de Manutenção
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4.3. Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções (correti-
vas/preventivas/adaptativa/evolutiva) pela Contratada, visando à manutenção da disponibilidade 
da solução e ao aperfeiçoamento de suas funcionalidades;

Requisitos Temporais

4.4. Os serviços devem ser prestados no prazo máximo de 15 dias corridos, a contar do recebi-
mento da abertura da Ordem de Serviço (OS), emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, 
excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo Contratado e au-
torizado pela Contratante;

4.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não expressados 
de forma contrária, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

4.6. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados em 
dias corridos. Ressaltando que serão contados os dias a partir da hora em que ocorrer o incidente 
até a mesma hora do último dia, conforme os prazos.

4.7. Na execução dos serviços, deverão ser observados os seguintes prazos:

Id Ação Responsável Prazo máximo de solução de pro-
blema

1 Disponibilização dos recursos pa-
ra instalação dos serviços

Contratada Em até  15 dias da assinatura do 
contrato

2 Instalação/Integração da Solução 
no ambiente de produção do IB-
GE

IBGE/Contratada Em até  15 dias da assinatura do 
contrato

3 Termo de Aceite da Solução IBGE Em até 10 dias após a instalação do 
item 2 desta tabela

4 Suporte técnico remoto e on-site Contratada A partir da emissão do Termo de 
Aceite da solução e durante a vi-
gência contratual

5 Entrega de documentação com-
probatória do cumprimento da 
obrigação contratual

Contratada Em até 5 dias após o adimplemento 
da parcela

6 Elaborar Relatório Circunstancia- IBGE Em até 10 dias a partir do recebi-
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do mento dos documentos da Contra-
tada

7 Realizar a análise dos relatórios e 
da documentação e emitir Termo 
Circunstanciado

IBGE Em até 10 dias do recebimento pro-
visório dos serviços

8 Suporte quanto a indisponibilida-
de do Contratada serviço ou velo-
cidade abaixo dos indicadores de 
qualidade da Anatel

Contratada Em até 5 dias a partir da verificação 
da ação

Requisitos de Segurança e Privacidade

4.8. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Seguran-
ça da Informação do Contratante, e e a Contratada deve tomar conhecimento da Política de Segu-
rança da Informação e Comunicações no IBGE 2017-2018 (POSIC) de modo a atuar em concordân-
cia com as práticas da Instituição. A POSIC é um documento público que pode ser consultado em 
www.ibge.gov.br.

4.9.  Não será permitida a retirada de qualquer informação ou documento relativo à base de da-
dos de conhecimento existente no IBGE, sob pena de ser considerada quebra de sigilo, com as con-
sequências previstas neste Termo de Referência, Edital e no Contrato.

4.10. A CONTRATADA responderá por qualquer demanda em relação aos direitos patrimoniais 
dos seus empregados, não havendo nenhuma responsabilidade da contratante e, no caso eventual 
de imputação de responsabilidade ao IBGE, na via judicial, a CONTRATADA arcará com o pagamen-
to dos valores.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.11. É recomendado que a empresa Contratada siga e pratique as diretrizes sobre Responsabili-
dade Social apresentadas na ABNT-ISO 26000. A CONTRATADA deve adotar posturas, comporta-
mentos e ações que promovam o bem-estar de seus públicos interno e externo, de forma a atestar 
sua boa prática empresarial.

Requisitos da Arquitetura Tecnológica

4.12. Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica 
estabelecidas pela área técnica da Contratante.

4.13. A especificação técnica da solução está no apêndice A deste Termo de Referência.
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Requisitos de Projeto e de Implementação

4.14. Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de implementação 
descritos a seguir: 

4.14.1. Os serviços deverão ter  sua instalação agendada pela Contratada diretamente 
com a contratante.

Requisitos de Implantação

4.15. Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de implantação, instalação e for-
necimento descritos a seguir: 

4.15.1. A CONTRATADA deve realizar o planejamento da instalação e configuração dos 
serviços contratados, considerando a localização e características das dependências do IBGE 
listadas  na  tabela  do  item  1.1,  permitindo  definir  com  antecedência  as  datas  previstas, 
tecnologias e recursos necessários para implantação do serviço de forma a atender os prazos 
e os requisitos técnicos do objeto;

4.15.2. O  serviço  de  instalação  constitui-se  na  execução  de  todas  as  atividades 
necessárias, obedecendo as características técnicas especificadas e configurações fornecidas 
pelo IBGE.

Requisitos de Garantia e Manutenção 

4.16. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), e suas atualizações.

Requisitos de Experiência Profissional

4.17. Não serão exigidos requisitos de experiência profissional para a presente a contratação.

Requisitos de Formação da Equipe

4.18. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação.

Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.19. A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pelo Contratado de Ordem de 
Serviço (OS) emitida pela Contratante.

4.20. A OS indicará o serviço, a quantidade e a localidade na qual os deverão ser prestados.

4.21. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte for-
ma: com funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana de maneira eletrônica e 12 horas  
por dia e 5 dias por semana por via telefônica.
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4.22. A execução do serviço dever ser acompanhada pelo Contratado, que dará ciência de even-
tuais acontecimentos à Contratante.

4.22.1. O  horário  para  execução  dos  serviços  presenciais  (atendimento  aos  chamados 
abertos na central Help Desk é o horário comercial de 08:00 às 17:00 h, de segunda a sexta-
feira (dias úteis).

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.23. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e 
Privacidade descritos a seguir:

4.24. A Contratada deve tomar conhecimento da Política de Segurança da Informação e 
Comunicações no IBGE 2017-2018 (POSIC) de modo a atuar em concordância com as práticas 
da  Instituição.  A  POSIC  é  um  documento  público  que  pode  ser  consultado  em 
https://www.ibge.gov.br/np_download/novoportal/documentos_institucionais/
Politica_de_Seguranca_da_Informacao_e_Comunicacoes_2017_2018.pdf

4.25. Não será permitida a retirada de qualquer informação ou documento relativo à 
base de dados de conhecimento existente no IBGE, sob pena de ser considerada quebra de 
sigilo, com as consequências previstas neste Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

4.26. A  CONTRATADA  responderá  por  qualquer  demanda  em  relação  aos  direitos 
patrimoniais dos seus empregados, não havendo qualquer responsabilidade da Contratante 
e,  no  caso  eventual  de  imputação  de  responsabilidade  ao  IBGE,  na  via  judicial,  a 
CONTRATADA arcará com o pagamento dos valores.

Vistoria

4.27. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda  à  sexta-feira,  das  08:00  horas  às  17:00  horas,  devendo  ser  agendado  pelo  e-mail 
amanda.ota@ibge.gov.br.

4.28. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria pré-
via.

4.29. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devi-
damente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.30. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiarida-
des da contratação, conforme modelo anexo ao Edital.
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4.31. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimen-
to das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

Subcontratação

4.32. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

4.33. Não haverá  exigência  da  garantia  da contratação dos artigos  96  e  seguintes  da  Lei  nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar, por ser serviço comum e de 
pequeno vulto.

Informações relevantes para o dimensionamento e apresentação da proposta

4.34. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

4.34.1. A  solução  ofertada  deverá  atender  aos  requisitos  de  disponibilidade  e 
desempenho do Termo de Referência e das resoluções da ANATEL, para cada tipo de serviço  
contratado  (SCM),  incluindo  àquelas  sobre  os  requisitos  de  qualidade  correlatos  como  a 
Resolução no 717, de 23 de dezembro de 2019 e Resolução no 605, de 26 de dezembro de 
2012, respectivamente.

4.34.2. Devem ser considerados todos os requisitos definidos neste Termo de Referência.

4.34.3. Devem  ser  considerados  na  proposta  todos  os  custos  com  impostos,  taxas, 
transportes, deslocamentos, componentes e recursos necessários para instalação e prestação 
dos serviços nos locais indicados.

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

5.1.2. encaminhar  formalmente  a  demanda  por  meio  de  Ordem  de  Serviço  ou  de 
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a 
proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

5.1.4. aplicar  à  contratada  as  sanções  administrativas  regulamentares  e  contratuais 
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;
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5.1.5. liquidar  o  empenho  e  efetuar  o  pagamento  à  contratada,  dentro  dos  prazos 
preestabelecidos em contrato;

5.1.6. comunicar  à  contratada  todas  e  quaisquer  ocorrências  relacionadas  com  o 
fornecimento da solução de TIC;

5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC 
por parte do contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; 

5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução 
de TIC sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação 
contratual  pertençam  à  Administração,  incluindo  a  documentação,  o  código-fonte  de 
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não  
ocorrer;

5.1.9. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.1.10. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

5.1.11. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

5.1.12. Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

5.1.13. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 
5/2017;

5.1.14. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

5.1.14.1. Exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada, 
devendo reportar-se somente aos Prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de 
recepção e apoio ao usuário;

5.1.14.2. Direcionar  a  contratação  de  pessoas  para  trabalhar  nas  empresas 
Contratadas;
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5.1.14.3. Considerar  os  trabalhadores  da  Contratada  como  colaboradores 
eventuais do próprio Órgão ou Entidade responsável pela contratação, especialmente 
para efeito de concessão de diárias e passagens;

5.1.15. Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos 
serviços objeto do contrato;

5.1.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

5.1.17. Cientificar o órgão de representação judicial do IBGE para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

5.1.18. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

5.2. São obrigações do CONTRATADO

5.2.1. indicar  formalmente  preposto  apto  a  representá-la  junto  à  contratante,  que 
deverá responder pela fiel execução do contrato;

5.2.2. atender  prontamente  quaisquer  orientações  e  exigências  da  Equipe  de 
Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus representantes legais,  prepostos ou empregados,  em decorrência da 
relação  contratual,  não  excluindo  ou  reduzindo  a  responsabilidade  da  fiscalização  ou  o 
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, 
cujo  representante  terá  poderes  para  sustar  o  fornecimento,  total  ou  parcial,  em qualquer 
tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

5.2.5. manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  as  mesmas  condições  da 
habilitação;

5.2.6. quando especificada,  manter,  durante  a execução do contrato,  equipe técnica 
composta  por  profissionais  devidamente  habilitados,  treinados  e  qualificados  para 
fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. quando  especificado,  manter  a  produtividade  ou  a  capacidade  mínima  de 
fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato;

Processo: 03650.000193/2023-37 13/33



5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC 
sobre  os  diversos  artefatos  e  produtos  produzidos  em  decorrência  da  relação  contratual, 
incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;

5.2.9. fazer a transição contratual, quando for o caso;

5.2.10. proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 
e  utensílios  necessários,  na  qualidade e  quantidade mínimas especificadas  neste  Termo de 
Referência e em sua Proposta;

5.2.11. reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

5.2.12. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à União ou à Entidade Federal,  devendo ressarcir 
imediatamente  a  Administração  em  sua  integralidade,  ficando  a  Contratante  autorizada  a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

5.2.13. utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.2.14. vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

5.2.15. quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa  Contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela 
fiscalização do contrato,  até o dia  trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,  os  
seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,  
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

5.2.16. responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo, 
Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  à  
Contratante;
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5.2.17. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

5.2.18. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 
seus Prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento;

5.2.19. paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros;

5.2.20. promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

5.2.21. promover  a  organização  técnica  e  administrativa  dos  serviços,  de  modo  a 
conduzi-los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que 
integram este Termo de Referência, no prazo determinado;

5.2.22. conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

5.2.23. submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação, 
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  
descritivo;

5.2.24. não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.2.25. manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.2.26. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei  para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,  bem 
como  as  regras  de  acessibilidade  previstas  na  legislação,  quando  a  Contratada  houver  se 
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015.

5.2.27. guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento do contrato;

5.2.28. cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante;
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5.2.29. prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos  os  materiais,  equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a dinâmica apresentada no item 4.7 deste instrumento.

Local e horário da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados nos endereços constantes na tabela no item 1.1.

6.3. O serviço de instalação deve ser prestado das 08:00 às 17:00, já o de scm deverá ser presta-
do ininterruptamente.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

6.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Formas de transferência de conhecimento

6.5. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às ca-
racterísticas do objeto.

Mecanismos formais de comunicação

6.7. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e o Contra-
tado, os seguintes:

6.7.1. Ordem de Serviço;

6.7.2. Ata de Reunião;

6.7.3. Ofício;

6.7.4. Sistema de abertura de chamados;

6.7.5. E-mails e Cartas;

6.7.6. Registro em sistema de Central de Chamados da contratada;
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6.7.7. Contact center da contratada.

Formas de Pagamento

6.8. Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em tópico pró-
prio do Modelo de Gestão do Contrato.

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

6.9. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos 
em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, 
de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer 
pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de 
sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 

6.10. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção de 
sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante 
legal do Contratado, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados do Contratado 
diretamente envolvidos na contratação, encontram-se, respectivamente, nos apêndices B e C deste 
Termo de Referência.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-
çadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns-
tâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-
cias que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

7.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado.
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7.6. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

Reunião Inicial

7.7. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada 
a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições  
estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução 
dos serviços. 

7.8. A  reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I  do Art.  31 da IN 
SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá em até 5 dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser  
prorrogada a critério da Contratante.

7.8.1. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

7.8.1.1. Presença  do  representante  legal  da  contratada,  que  apresentará  o  seu 
preposto;

7.8.1.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de 
Ciência;

7.8.1.3. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão 
do contrato; 

7.8.1.4. A  Carta  de  apresentação  do  Preposto  deverá  conter  no  mínimo  o  nome 
completo  e  CPF  do funcionário  da  empresa  designado para  acompanhar  a  execução do 
contrato e atuar  como interlocutor  principal  junto à Contratante,  incumbido de receber, 
diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas 
referentes ao andamento contratual;

7.8.1.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o 
produto ofertado possui a garantia solicitada neste termo de referência.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) , nos termos do art. 33 da 
IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

Fiscalização Técnica

7.10. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN 
SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
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condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminis-
tração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II  );  

7.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, IV).

7.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(D  ecreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V  ).

7.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

7.11. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, 
da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,  
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 
(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato 

7.12. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, 
de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações con-
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tratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de to-
das as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for  
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, II). 

7.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contra-
tado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, III).

7.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contrata-
do, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetiva-
mente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata  
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, con-
forme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.17. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

7.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza-
ção e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1.  A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto no apêndice D deste Termo de Referência.

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.1. não produzir os resultados acordados;

8.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou
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8.2.3. deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

8.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 dias úteis, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 
nº 11.246, de 2022).

8.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança  oriunda  do  contratado  com  a  comprovação  da  prestação  dos  serviços  a  que  se 
referem a parcela a ser paga.

8.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato medi-
ante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022).

8.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

8.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo.

8.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal téc-
nico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à con-
tratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.8.1. Será  considerado  como ocorrido  o  recebimento provisório  com a  entrega  do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

8.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-
pensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-
tantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou úni-
ca medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser  
apontadas no Recebimento Provisório.
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8.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisó-
rio. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

8.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es-
pecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

8.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo enca-
minhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 3 dias úteis, contados do recebi-
mento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verifi-
cação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:

8.14.1. Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico, 
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII,   Decreto   
nº 11.246, de 2022).

8.14.2. Realizar  a  análise dos relatórios  e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,  
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas 
correções;

8.14.3. Emitir  Termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.14.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.

8.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan-
tidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à em-
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presa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto,  
para efeito de liquidação e pagamento.

8.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional  pela perfeita execução do 
contrato.

Procedimentos de Teste e Inspeção

8.18. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Ter-
mos de Recebimento Provisório e Definitivo: 

8.18.1. Executar  o  teste  de  parâmetros  de  rede  do  NIC.BR  através  da  ferramenta 
SIMET.nic.br, utilizando qualquer navegador WEB ou os aplicativos móveis SIMET disponíveis em 
diversas plataformas.

8.18.2. O próprio sistema irá emitir um parecer sobre a qualidade do acesso. No entanto, 
a DI/COTEL recomenda os seguintes valores para um bom desempenho durante a operação 
censitária:

8.18.2.1. Download:

Ideal: Acima de 5 Mbps por usuário local, limitado à velocidade contratada;

Aceitável: Acima de 1 Mbps por usuário local, limitado à velocidade contratada.

8.18.2.2. Upload:  10% dos valores definidos para download.

8.18.2.3. Ping (RTT): 

Ideal: Abaixo de 150 ms;

Aceitável: Até 300 ms.

8.18.2.4. Perda de pacotes:

Ideal: Abaixo de 2%;

Aceitável: Abaixo de 5%.

8.18.3. Para  avaliar  a  qualidade  do  acesso  internet  quanto  aos  serviços  multimídia 
(Videoconferências e Telefonia IP), executar-se-á o teste de mídia do Webex, disponível em: 
mediatest.webex.com.
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Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

8.19. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela 
contratante, conforme a tabela abaixo:

Id Ocorrência Glosa / Sanção

1

Não  prestar  os  esclarecimentos 
imediatamente, referente à execução dos 
serviços,  salvo  quando  implicarem  em 
indagações  de  caráter  técnico,  hipótese 
em  que  serão  respondidos  no  prazo 
máximo de 48 horas úteis.

Multa de 0,1 % sobre o valor total do Contrato 
por dia útil de atraso em prestar as informações 
por  escrito,  ou  por  outro  meio  quando 
autorizado pela contratante,  até o limite de 15 
dias úteis.
Após o limite de 15 dias úteis, aplicar-se-á multa 
de 30 % do valor total do Contrato.

2 Não  atender  ao  indicador  de  nível  de 
serviço no IMR

 IMR >=  90%:  sem descontos  sobre  o  valor  da 
fatura mensal.
 IMR >= 80% e < 90%:  10% de desconto sobre o 
valor da fatura mensal.
 IMR >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o 
valor da fatura mensal.
 IMR < 70%: 30% de desconto sobre o valor da 
fatura mensal.

3
Descumprimento de regulamentação da
ANATEL para serviços SCM Resolução n°
717, de 23 de dezembro de 2019.

Advertência.
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo 
aos  resultados  pretendidos  com  a  contratação, 
aplica-se  multa  de  15  %  do  valor  total  do 
Contrato.

4 Não  cumprir  qualquer  outra  obrigação 
contratual não citada nesta tabela.

Advertência.
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo 
aos  resultados  pretendidos  com  a  contratação, 
aplica-se  multa  de  15  %  do  valor  total  do 
Contrato.

8.20. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetu -
ada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, nos casos em que p contratado:

8.20.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não 
produzir os resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

8.20.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da 
solução de TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

Liquidação
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8.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do  
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.23. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docu-
mento, tais como: 

8.23.1. o prazo de validade;

8.23.2. a data da emissão; 

8.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.23.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.23.5. o valor a pagar; e 

8.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.24.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado pro-
videncie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;

8.25.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acom-
panhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofi-
ciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das con-
dições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Públi-
co, bem como ocorrências impeditivas indiretas. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL 
DE 2018)

8.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providen-
ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação  
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perí -
odo, a critério do contratante.
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8.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-
verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim-
plência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se-
jam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a am-
pla defesa. 

8.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SI -
CAF.  

Prazo de pagamento

8.31. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da li-
quidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022.

8.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mo-
netariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, me-
diante aplicação do índice INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

8.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

8.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

8.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.36. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

8.37. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemen-
tar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abran-
gidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de compro-
vação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito
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8.38. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Ju-
lho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

8.38.1. As  cessões  de  crédito  não  fiduciárias  dependerão  de  prévia  aprovação  do 
contratante.

8.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedi-
do de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber bene-
fícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme  o art. 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (con-
tratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibi-
lidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gera-
dor, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INS-
TRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020).

8.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a in-
tegral responsabilidade do contratado.

9. DO REAJUSTE DE PREÇOS

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apre-
sentação das propostas.

9.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IST (Índice 
de Serviços de Telecomunicações) de correção exclusivamente para as obrigações iniciadas e con-
cluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença cor-
respondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
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memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que es-
te ocorrer.

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

9.6.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela le -
gislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 
preço por grupo.

Regime de execução

10.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global.

Da Aplicação da Margem de Preferência

10.3. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.

Exigências de habilitação

10.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

10.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

10.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor In-
dividual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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10.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respecti-
va sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pu-
blicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se lo-
calizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, con-
forme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

10.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do lo-
cal de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constituti-
vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averba-
ção no Registro onde tem sede a matriz

10.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Ju-
rídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de de-
zembro 1971.

10.13. Ato de autorização para o exercício da atividade de Serviços de Telecomunicações ou equi-
valente, expedido pela ANATEL nos termos da Lei no 9.472/1997.

10.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

1. Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

10.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi-
dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal  
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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10.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relati-
va à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda res-
pectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir  os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dis-
pensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

2. Qualificação Econômico-Financeira

10.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do li -
citante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,  
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

10.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

10.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações con-
tábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

10.25.1. índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Liquidez  Corrente  (LC),  e  Solvência  Geral  (SG) 
superiores a 1 (um); 

10.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e

10.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

10.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
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10.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
de habilitação patrimônio líquido mínimo de  10% do valor total estimado da contratação.

10.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigên-
cias da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei  
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

10.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

3. Qualificação Técnica

10.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condi-
ções locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

10.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação

10.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operaci-
onal equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

10.31. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

10.31.1. Deverá  haver  a  comprovação  da  experiência  mínima  de  06  (seis)  meses  na 
prestação dos serviços,  sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes,  não 
havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MPDG n° 5/2017;

10.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

10.32. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da fi-
lial do fornecedor.

10.33. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimi-
dade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos.
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10.34. O licitante deverá ainda apresentar cópia de Termo de Autorização emitido pela ANATEL pa-
ra explorar Serviço de Telecomunicações ou equivalente ou ainda Certidão de Inteiro Teor expedi-
da pela Junta Comercial do estado-sede da empresa vencedora do certame. Alternativamente será 
ceito extrato do Contrato de Concessão, Termo de Autorização ou outro instrumento equivalente, 
devidamente outorgado e subscrito pela ANATEL e publicados no Diário Oficial da União – DOU.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação, assim como os custos unitários e por grupos, estão 
apresentados na tabela constante do item 1.1.

11.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua aloca-
ção entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contra-
to.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 11301/114620;
II) Fonte de Recursos: 0100000000;
III) Programa de Trabalho: 04.122.0032.2000.0001;
IV) Elemento de Despesa: 33904013/33904014 (COMUNICAÇÃO DE DADOS E REDES EM GE-
RAL);
V) Plano Interno: INFO;

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO

13.1. Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 1, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto 
Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da 
Área de TIC e aprovado pela autoridade competente.

ASSINADO ELETRONICAMENTE
Integrante

Requisitante

Amanda Leticia Ota Hollsback

ASSINADO ELETRONICAMENTE
Integrante

Técnico

Emílio Flávio Vieira

ASSINADO ELETRONICAMENTE
Integrante

Administrativo

Felipe C.S. Doriguetto
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Chefe da Seção de Recursos 
Materiais da SES/MS

1248921

Chefe da Seção de Informática da 
SES/MS

6774552

Técnico em Informações 
Geográficas e Estatísticas da

2337707

Autoridade Competente

ASSINADO ELETRONICAMENTE

Mário Alexandre de Pinna Frazeto
Superintendente da SES/MS

Autoridade Máxima da COTEL

ASSINADO ELETRONICAMENTE

Bruno Cesar Barbosa Alves
Coordenador da DTI/COTEL

Autoridade Máxima da Área de TIC

ASSINADO ELETRONICAMENTE

Marcos Vinicius Ferreira Mazoni
Diretor da DTI
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Documento assinado eletronicamente por FELIPE CORREA DE SA DORIGUETTO, Agente de Coleta Municipal, em 13 de
Novembro de 2023, às 14:10:08, horário de Brasília, com fundamento legal no § 3º do Art. 4º do Decreto Nº 10.543, de 13
de Novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://transparenciasda.ibge.gov.br/docs/validador.jsf informando o código verificador 987871564874690733 e
o código CRC 70308CB3.

Referência: Processo nº eIBGE nº f24a600b-b3ef-4f53-9864-7fa749053e3c
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e o código CRC 5B29736B.

Referência: Processo nº eIBGE nº 7ecb9711-1251-4918-ad93-a9bf69e3a677
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Documento assinado eletronicamente por MARIO ALEXANDRE DE PINNA FRAZETO, Superintendente Estadual Nível I, em
13 de Novembro de 2023, às 14:48:08, horário de Brasília, com fundamento legal no § 3º do Art. 4º do Decreto Nº 10.543,
de 13 de Novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://transparenciasda.ibge.gov.br/docs/validador.jsf informando o código verificador 7101646595930407572
e o código CRC 72E3202.
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Documento assinado eletronicamente por BRUNO CESAR BARBOSA ALVES, Coordenador, em 16 de Novembro de 2023,
às 10:38:26, horário de Brasília, com fundamento legal no § 3º do Art. 4º do Decreto Nº 10.543, de 13 de Novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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Referência: Processo nº eIBGE nº 855ab7ce-68e2-488b-b414-40220a14cef4

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.543-de-13-de-novembro-de-2020-288224831
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.543-de-13-de-novembro-de-2020-288224831


Documento assinado eletronicamente por MARCOS VINICIUS FERREIRA MAZONI, Diretor, em 22 de Novembro de 2023,
às 16:45:28, horário de Brasília, com fundamento legal no § 3º do Art. 4º do Decreto Nº 10.543, de 13 de Novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://transparenciasda.ibge.gov.br/docs/validador.jsf informando o código verificador 1402386736513958662
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Referência: Processo nº eIBGE nº 1376474e-83a2-4306-8664-ff4ff4fceea6

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.543-de-13-de-novembro-de-2020-288224831
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.543-de-13-de-novembro-de-2020-288224831

	TERMO DE REFERÊNCIA 3/2023 - SERVIÇOS DE TIC – LEI 14.133/2021
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
	3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	Requisitos de Capacitação
	Requisitos Legais
	Requisitos de Manutenção
	Requisitos Temporais
	Requisitos de Segurança e Privacidade
	Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais
	Requisitos da Arquitetura Tecnológica
	Requisitos de Projeto e de Implementação
	Requisitos de Implantação
	Requisitos de Garantia e Manutenção
	Requisitos de Experiência Profissional
	Requisitos de Formação da Equipe
	Requisitos de Metodologia de Trabalho
	Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade
	Vistoria
	Subcontratação
	Garantia da Contratação
	Informações relevantes para o dimensionamento e apresentação da proposta

	5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES
	6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	Condições de execução
	Local e horário da prestação dos serviços
	Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
	Formas de transferência de conhecimento
	Procedimentos de transição e finalização do contrato
	Mecanismos formais de comunicação
	Formas de Pagamento
	Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

	7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	Preposto
	Reunião Inicial
	Fiscalização
	Fiscalização Técnica
	Fiscalização Administrativa
	Gestor do Contrato

	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	Do recebimento
	Procedimentos de Teste e Inspeção
	Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento
	Liquidação
	Prazo de pagamento
	Forma de pagamento
	Cessão de crédito

	9. DO REAJUSTE DE PREÇOS
	10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	Regime de execução
	Da Aplicação da Margem de Preferência
	Exigências de habilitação
	Habilitação jurídica
	1. Habilitação fiscal, social e trabalhista
	2. Qualificação Econômico-Financeira
	3. Qualificação Técnica

	11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	13. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO


